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Nota nº 7-5-M/611

A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) ao mesmo tempo em que transmite os comentários da Delegação do Peru a respeito do documento em consideração denominado “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” (OEA/Ser.L/V/II.132). 

1. O documento de diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais, elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, deve ser considerado um valioso instrumento para orientar a implementação do processo de apresentação de relatórios periódicos sobre o cumprimento do Protocolo de San Salvador. 
2. O referido documento desenvolve os diversos aspectos a serem levados em conta no momento da avaliação do cumprimento do Pacto de San Salvador, salientando dois pontos que poderiam requerer um trabalho complementar.
2.1
Diferenciação entre o progresso econômico e social e o cumprimento do Protocolo de San Salvador.  De maneira criteriosa, o documento destaca que “não cabe à supervisão internacional julgar as opções que cada Estado, de modo soberano, tenha feito para fazer valer os direitos do Tratado”.  Pelo contrário, menciona que caberá examinar se essas políticas públicas violam direitos do Protocolo.  No entanto, cumpre indagar se a consideração de determinada política como contrária às obrigações do Protocolo não implica na realidade desqualificar essa política pública.  Em outras palavras, embora no plano teórico fique clara a delimitação do âmbito de ação da supervisão internacional, na prática pareceria não ser tão evidente.  Nesse sentido, seria útil que se dispusesse de mais informações a respeito do assunto.

2.2
Complementaridade com o sistema de relatórios periódicos ao Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas.  O documento de diretrizes salienta acertadamente uma vez mais que o trabalho de monitoramento a ser desenvolvido no âmbito da OEA não deve transformar-se numa repetição do realizado no mecanismo convencional universal do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.  No entanto, do texto do relatório não se depreendem com clareza as diretrizes para se evitar essa duplicidade.  Nesse sentido, seria necessário um detalhamento maior, que assegurasse a não duplicidade de conteúdos. 
Washington, D.C., 14 de novembro de 2008
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